
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PARECER 

PGFN/CAT/NQ 894/92 

Sigilo bancário. Requisição de informações 

pelo Poder Legislativo Federal. 

Necessidade de comprovação de haver o Plená-

rio da Câmara ou do Senado aprovado a requisição 

dos informes, nos termos do § 4 2  do art. 38 da Lei 

nQ 4.595, de 31.12.64 

Divergência de opinião entre o Banco Central 

do Brasil e o Senado Federal. 

O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, Dr. 

Franbisco Gross, através do Ofício PRESI n 2  91/07694.2 (fls. 1 a 6), dá 

notícia de divergência que grassa entre a Autarquia e o Senado Federal, 

a qual resume no seguinte: 

...nenquanto o Senado Fede/ta/ entende que o cutt. 50, 

2, da Conátítuíção, dettogou o a4t. 38 da Leí 4.595 e, aááím, 

baáta que 04 Aeque/tímento4 de ~tmaçõeá áejam_ awtovado4 pe/a 

Meáa do Senado, o Depantamento Jutídíco deáta Auta/tquía, que de 

longa data vem eátudando a matáía, objeto de ínáme4o4 paitece/teá, 

entende que aque/e díápoáítívo /ega/, em upecía/ o /seu § 42, 

contínua em p/eno vigot, /Lazão pe/a qua/ aque/eá /teque/tímentoá, 

quando envo/vendo íniíwtmaçõeá p/totegídaá pelo áígílo bancdtío, 

áomente podem 4e/E atendídoá áe obultvada4 aá exígêncíaá eátabe-

/ecídaá lapnovação pelo P/end/tío da Câmata doá Deputlido4 ou do 

Senado Fedeuà e, em 4e, Ptatando de Comíáátio Pa/damenta/t de In-

qu&títo, pe/a maímía abáoluta de .Seu- membtoá)." 

2. 	 A controvérsia — acentua o Dr. Francisco Gross — remonta 

a março de 1990, quando o Senador Senhor Jamil Haddad solicitou infor- 
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mações "à então Ste. Mini,stta da Economia" sobre o montante "do tutu-

IíeAência3 e netinada4 de nume/Lá/tio eita 3 no dia 15 de ISeveteito até o 

dia 15 de mano de 1990, bem assim quanto aos "titulatu da's conta4 e 

banco4 atnavé3 do4 quai's °cometam a3 opeltaçõe3 4e líetida3". O BACEN, já 

àquela época, face a entendimento de seu Departamento Jurídico, opôs-se 

ao atendimento do pleito, à falta de prova de haver o Plenário do Senado 

Federal aprovado a solicitação, nos termos do disposto no art. 38, § 42, 

da Lei 4.595/64. 

3. Surgiu, então, conforme relata ainda o Presidente da Au- 

tarquia, o Parecer ng 173, de 26.5.90 (fls. 47 a 52), em que o Senado 

Federal reafirma sua opinião de ter sido derrogado aquele § 42 do art. 

38 da Lei Bancária, entendido que, "po3tetimmente, ante a ameaça de 

ptocemo pot ctíme de tupowsabilidade (at. 50, § 22, da Con4tituição) 

e pana evita uma con&tontação política com o Pode.' Legi4/ativo", o MEFP 

resolveu afinal prestar os informes. 	E a "Ptocutadotia-getal da Re- 

pública, a/4:6s, chegou a ingne33aA em Juízo com ação civil pública paAa 

evitaA que a3 4ir*/tmaçõe3 em que3tão &)33em p4e3tada3". 

4. Concluindo, e em vista da "natulteza da matáia, isua 4e- 

levancia e a polêmica que 3e in,stautou", considera o Dr. Francisco Gross 

que "a contnovét4ia umente encontuod ',solução 'se /evada a Podet Judi-
cidtio ou mediante maniMdstação da Con3ultmía-Getal da Repdb/ica", 

ainda mais que, conforme ele mesmo acentua, novos impasses vêm se re-

gistrando com aquela Casa do Congresso, dentre eles avultando o discurso 

proferido a 24.9.91 pelo Exmo. Senhor Senador Jutahy Magalhães, "no 

Pendo do Senado, tecendo ccais à minha atuação como Pudente. 

deista AutaAquia, inclu3ive em ulação ao nequenimento do Senadot Gen3on 

Camata" (4ic). 

5. A orientação da Presidência da Autarquia, em prol da so- 

brevigência da Lei 4.595/64, vem estribada em opinião de longa data de-

fendida por seu Departamento Jurídico, como se vê dos inúmeros pronun-

ciamentos juntados ao processo, dos quais se destaca o alentado Parecer 

DEJUR-453/88 (fls. 65 a 130 dos autos), da lavra do Dr. CARLOS ALBERTO 

HAGSTROM, que esgota praticamente a matéria. 
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II 

6. Correto o entendimento do Banco Central do Brasil. 

7. Iterativamente, tem esta Procuradoria-Geral acentuado que 

o sigilo bancário, cujo resguardo impõe a lei aos estabelecimentos ban-

cários, pena de responsabilidade criminal, se refere às suas operações 

ativas e passivas e serviços prestados (Lei 4.595, de 1964, art. 38 e 

seu § 72); e que, entre as exceções ao sigilo, contemplou o legislador 

os pedidos de informações formulados pelo Poder Legislativo, que podem 

ser atendidos, desde que aprovados pelo Plenário da Câmara ou do Senado 

e, quando se tratar de Comissões de Inquérito, pela maioria absoluta de 

seus membros (§§ 22 e 42  do citado art. 38). 

8. Requisito sine qua non é a aprovação em Plenário, pois, 

como observa ÁLVARO MELO FILHO, segundo "o di4po4to no § 2 2  do vit. 38 

da Lei ne 4.595/64, a4 ínP)4maçõe4 4ão devida4 e ptutadads ao PODER LE-

GISLATIVO, e não individuatmente, a ute ou aque/e pat/amentat. PO4 £4-

4o, pata que o atendimento de p/eíto da upécie não con“gute quebta de 

áígílo bancatio, condíciona,se à "aprovação pelo Plenário da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal e, quando se tratar de Comissão Parla-

mentar de Inquérito, pela maioria absoluta de seus membros", como de-

tetmína o § 42 do ant. 38 da Lei n 2  4.595/64" ("Dimensões Jurídicas do 

Sigilo Bancário", Ed. Fund. Raul Barbosa, Ceará, 1984, pág. 40). 

9. A falta desse pressuposto, não há como o BACEN prestar as 

informações em referência, resguardados que se encontram ditos informes 

pelo sigilo bancário, cuja quebra "conistitui c/time e isujeíta o's te4pon-

ádvei4 à pena de Acauã°, de um a quatAo ano4, aplícando-4e, no que 

coubet, o Códígo Pena/ e o Códígo de Nocemo Pena/, 4em ptejuízo de 

outAa4 4anç5e4 cabívei4" (cit. §. 7 2  do art. 38 da Lei n2 4.595, de 

1964). 

10. E não vale argumentar em contrário, afirmando haver sido 

derrogado pela Constituição o §. 42 do aludido artigo 38, face aos dize-

res do art. 50, § 2 2 , da atual Carta. 
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11. Ao revés, é de recepção que cuida a hipótese. O novo 

texto constitucional recepcionou a Lei n 2  4.595, de1964, inclusive seu 

art. 38 e todas as exceções previstas nos parágrafos 1 2  a 62  daquele 

dispositivo. E foi ela recepcionada como se lei complementar fosse, 

conforme, aliás, também firmado e reafirmado na melhor doutrina (cfe. 

JOSÉ AFONSO DA SILVA, "Curso de Direito Constitucional Positivo", 5ã 

ed., Cap. III, n2 2, pág. 690; CELSO RIBEIRO BASTOS, "Comentários à 

Constituição do Brasil", ed. Saraiva, 72 vol., págs. 358/61, escólio ao 

art. 192). 

12. Nem há pensar em derrogação. Em bem lançado artigo sobre 

o sigilo bancário já observava LAURO LIMBORÇO existir entre "o 3egtedo 

pA0i44ional (do advogado, do médico e de outAo3 ptog33íonai3) e o ái-

gilo banca/tio", sem dúvida, "uma dí lSeAença &indamentat, qua/ 'seja de que 

o 3eytedo wrogááional, 'salvo juta cauáa em maté/ria cAiminal e obáet-

vadaá, ainda, ais diápoáiçõeá pteví3ta3 na legiálação upecí“ca de cada 

pto“áisão, é invioldvel e indeva33dve/, enquanto que o 'sigilo bancdo 

isoPte a4 /imítaç5e3 do cot. 38 da Lei 4.595/64" ("O MINI-Manual e Ins-

truções do Banco Central", in Revista dos Tribunais, 1983, vol. 570, 

pág. 17). 

13. E até os fundamentos de ambos os institutos são diversos. 

Enquanto o dever de segredo do advogado, v. gr., se limita aos fatos que 

lhe foram confiados pelo constituinte (acórdão do TJSP na ap. cível n2 

8.067, apud LAURO LIMBORÇO, ob. cit., pág. 17), no sigilo bancário 

avulta a privacidade do cliente, resguardando-se de terceiros e da con-

corrência suas contas e negócios. Leia-se o seguinte lance de NELSON 

ABRO em sua monografia "O Sigilo Bancário e Direito Falimentar", com 

citações a RAYMOND FARHAT, his verbis: 

"Nu/se Aupeíto à diác./tição quanto à. po44e e ao manejo 

doá bená mate4íaí3, vê-3e um ISundamento ISí/o3615íco e humaníteftío 

da pAoteção à. pitivacídade. Átém de,s3e, havea vutAo de natu4eza 

política: no plano íntekno, o de aW.maA 04 pYtíncípío3 libe/raiá e 

democAdtico3; no p/ano extekno, 3eltía uma auto-a“Amago de um 

Eátado em Aelação aoá outAo3. Em 3e tAatando de depó4íto3 de 
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ISundas ptovenientu do uttangeíto, o áigíto bandatio pa,$)satía a 

identMicat-,se com as do ptóptío E'stado. Nuáe pattícutat, apon-

ta-,se como patadígma a atítude tomada pe/as banqueitas 'suíças na 

contíngêncía da Segunda Gtande Guetta Mundíal, que tedsí,stiAam aas 

vdtias antígcías adotadas peta's autollídadu do III Reích paAa 

ducobltítem as capita- depasítadas pot ,sews ju,tí4dícionadas. Ao 

“nal da Guetta, a munia atítude ISoi adotada pata com a's autollí-

dade's das paíise4 aliadas, que ptemíonavam no 'sentído de 4abet o 

montante das capítai4 atemãe4 depasítadas nas bancas 'suíças. 

"Sob o a'specto econâmíco, o 41..gíto banceftío é embawdo 

numa chamada técnica de captação: adota/um-na, com peno exíto, 

paAtícutatmente na Suíça, com )sua e.dvta./ ,sobte bancas e 

caixa4 econâmíca's, de 8 de novembto de 1934, e o Líbano, com o 

díploma /ega/ de 3 de .setembAo de 1956" (n2 2, págs. 10/11). 

14. Por isso, SÉRGIO CARLOS CORVELLO em sua monografia inti- 

tulada "O Sigilo Bancário", ed. Universitária, 1991, pág. 226, bem ob-

serva que o "ílo não decotte apena4 da Leí de Reotma BancdAía, que é 

te/atívamente tecente, ma. 4 tem ,seu tefspaido na ptóptia Coutituição 

(att. 5 2 , X)". Também PONTES DE MIRANDA de há muito salientava estar o 

principio do segredo profissional assentado na liberdade de pensamento, 

e, mais, na "/íbetdade de não emítít o pen,samento", encontrando, assim, 

a "inviolabílidade da cottupondêncía, o ,segtedo pAo“mional, o ,segtedo 

em geAa/" (e, pois, o sigilo bancário), "o ,seu /ugaA 'sí'stemdtíco". E que 

tudo isso, ou mesmo a "/íbetdade de cottupondência, te/egteWca, pas-

tat, te/egyníca, etc. que upítítas 4eacíon6tía4 quí,setam tebaíxada 

categotía de garantia constitucional, ou de 4imp/e4 tegta ptogitamdtíca 

não-ob4ígat6tía, ou 4u4cetíve/ de gcets 4u4pen4õe4, é um das díAeítas 

do homem .... quand mime" ("Democracia, Liberdade, Igualdade — Os Três 

Caminhos", 22 ed., Saraiva, 1979, n 2  532 e 534, págs. 360 e 361). 

15. A Lei 4.595/64, a todas as luzes, não teve seu art. 38 

derrogado pelo mencionado art. 50, §. 2 2 , da Constituição de 1988, sub-

sistindo, pois, o requisito de que o pleito se condicione à prévia "a- 

pitovação pelo P/endtío da Camana das Deputadas ou do Senado Fedeta/ e, 
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quando 3e tuttaA de Comimão PaAtamentaA de InquéAíto, peta maio/tia ab-
'soluta de 4ews membAas", como determina aquele § 4 2 • E isso mais se 
evidencia pela circunstância de pouco haver a atual Carta inovado em 

matéria de informações ao Poder Legislativo, sendo praticamente o mesmo 

o sistema antes disciplinado no art. 30, §. único, da Constituição de 

1969. 

16. Inexiste, aliás, conflito entre ambos os dispositivos. Na 

interpretação das leis — e isso se aplica ao Direito Constitucional —, 

consoante o magistério de CARLOS MAXIMILIANO, é "devet do aplicado

compataA e ptocutat conciliart a4 díápasiçõeá vdAiais áobAe o mumo obje- 

to, e do conjunto, a33im haAmonizado, deduzít o 'sentido e a/cance de 

cada uma" ("Hermenêutica e Aplicação do Direito", n. 12  439, 9q ed., pág. 
356). 

17. É o que evidencia CARLOS ALBERTO HAGSTROM, em brilhante 

artigo de doutrina publicado na Revista de Direito Mercantil, merecendo 

lidos os seguintes trechos: 

"Ptetendem que, em ISace do att. 50, § 22, da Coutitui-

ção, a exígêncía de ap/tovação pio P/endtío da Câma/ta do 's Depu-

tado3 ou do Senado FedeAat (aAt. 38, § 42) eátaAía evogada. A 

nasáo veA, eme entendímento não procede. A noAma da ConAtituição 

e a4 noltma's da lei 3ãO compativei's, até ponque Ptatam de coi4a4 

diÁvtenteá. Hd que tet em conta, em ptímeito &gari, que a nova 

Contuição não inovou totatmente na díácíp/ína do 's AequeAímen-

tas de in i5o/tmaçõe4 do PodeA Legístatívo. Com  eke.íto, o cutt. 30 da 

Coutituição anteiríoA, AepoAtando-ise. ao Aegimento ínteAno de cada 

uma ciais Ca4a4 do Congumo nacional, deteAminava (patdgta)So 

atínea "c"), como no/tma Aegímentat obtigató/tia: a Meáa da 

CamaAa das Deputadas ou a do Senado FedeAa/ encamínhaAd, poA in-

tetmé_dio da Ptuídêncía da Repatíca, pedidas de ir*mtmaçõe4 

b/te 0.tosItelacionado's com matítia legi4lativa em tAdmíte ou 4u-

jeíto à “4calização do Conytum Nacional ou de 'suais Ca'sa's" 

(dutacamo3). 

g 



.. 
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80. Jd o diápasitivo atual (ant. 50, § 2e) Ji$220.: A3 Me4o4 

da Camata das Deputadas e do 4enado Fedeta/ podetão encaminhat 

pedido4 uctito4 de ~/mação aas Mini4tto4 de Eistndo, impot-

tando ctíme de ite4pon4abítidade a tecua OU o não atendimento no 

pitazo de tnta diais, bem como a pte4tação de inotmaçõeá ctlisais" 
(deátacamas). 

81. Vê-4e, pe./a4 patte4 colocada em dutaque, que a4 

itegita4 ,são, em e44ência, idêntica4: 03 membtas do pat/amento po-

dem, pot intetmédio da4 Me4a4 dais Caáaá /egi4/ativa4, ISotmulat 

AequeAímento de ínotmaçõe4. A33íM, o novo texto não &zz mai,s que 

teotçat a tegta antetíot. Evidentemente, em /sintonia com ais 

ídéiais que notteatam a elabotação da nova Conátituição — isobte-

tudo a de ISotta/ecimento do Podet Legi4/atívo, &tente ao Execu-

ta/ajo pteceíto atual opa/tece isob nova Itoupagem: 	onam enume- 

tad04 03 dutinatditio4 dois tequetimento4 Imini4tto4 de E4tado); 

etiminatam-4e ais limitaçõeá ante4 exi4tente4 (admiáisão, apena4, 

de pedidas telacionadas "com matétia /egi4/ativa em ftdmite" ou 

4obte ISato "4ujeito à “iscalização do Congteááo Nacional"); pte-

viu-4e 4anção pata o não atendimento dois pedidas. Não vi4/umbta-

M03, poi4, na4 diápasiçõeá indicada4, qua/quet indício de itevo-

gação *cá notmais at4nente4 ao áigílo bancitio, coiáa, alidá, de 

que jama14 4e cogitou na vigência da Canta antetiot. Patece-no4 

cetto, pottanto, que taí4 pedidas, ante4, como agota, encontitam 

' limite no devet de /sigilo, impasto pot expte44a4 . di4po4içõe4 /e-

gai4, não congitanteá, a nasiso vet, com ais notmais conátitucio-

naiá. Ota, antigas e conisagtadas ptincípias de intetptetação do 

Diteito en4inam que não 4e pituumem contitadiçõe4, antinomiaá, 

incompatibi/idade entte texto4 /egaí4; que 40mente 4e deve con-

c/wit pe/a tevogação de uma notma pot &ata "em caiso de teáiáti-

nem ais incompatibílidadeá, vitotio4amente, a todo eálíotço de 

aptoximação". No 'campo do Diteito Conátítucional, te4peitada4 

isuws pecu/iatidade4, as ptincipio4 350 ptatícamente 03 mumas. 

Amim, todais "04 pite4unçõe4 militam em avot da validade de um 

ato, /egí4/ativo ou executivo"; 4e a iftcon4titucionatidade não 

utd "acima de toda ddvida tazodve/, intetpiteta-4e e ite4o/ve-4e 

peta manutenção" do ato; ptelíete-4e a exege4e "que não in“tma o 
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ato". A ínconátitucíonalídade 36 é declatada pe/o4 tnibunaí4 

quando ne4ta "evidente, não deíxa mangem a isétía objeção em con-

tuftio", e não quando hd "duo 4 intenpnetaçõe4 maíá ou meno4 de-
6eri4dvei4"; não 4e declaAa a ínconátitucionalídade em deconnência 

de opção "pot detetminada intenpnetação não de todo de4annazoa-

da". E mai4: "Fonte é a pne4unção da conátitucíonalídade de um 

ato ou de uma intenpnetação, quando datam de gnande ntimeAo de 

anoá". E, 4e "a nova conátítuíção mantém, em a/gun4 de 4eu4 an-

tigo4, a mesma /inguagem da antiga, pne4ume-4e que 4e ptetendeu 

não mudaA a /ei ne44e patticu/an, e a outna contínua em vígon, 

íáto é, aplica-4e à atua/ a intenpnetação aceita pana a ante-

/M.0A". ("O Sigilo Bancário e o Poder Público", Revista de Direito 

Mercantil, ng 79, págs. 54 e 55). 

	

18. 	 A exegese tem por si o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, que, em recente decisão, na Petição 577-5-DF, de certa forma 

apreciou a questão. O Pretório Excelso, como se vê da ementa a seguir 

transcrita, indeferiu pedido da Polícia Federal de requisição de infor-

mes face ao art. 38 da Lei 4.595/64: 

"CONSTITUCIONAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. SIGILO BANCÁ-

RIO: QUEBRA. Lei n 2  4.595, de 1964, ant. 38. 

1. - Inexi4tente4 03 eleMent03 de pkova mínímo4 de au-

totia de delíto, em ínquénito negu/anmente in4taunado, índe&- 

'te-3e o pedido de nequi4ição de il*tmaç5e4 que imp/ica quebna do 

4ígí10 bancdnio. Lei 4.595, de 1964, ant. 38. 

2. - Pedido inde lSetido, 'sem pnejuizo de 4ua uítetação." 

	

19. 	 Em seu voto, diz o eminente Relator, o Ministro CARLOS 

MÁRIO VELLOSO: 

"O áígílo bancdAío ptotege intene44e4 ptivado4. É e/e 

e4pécie de diuíto à. pnivacidade, ínenente à pen4ona/idade da4 

pe44oa4 e que a Con4tituição con4agna (C.F. ant. 5 2 , XI, a/ém de 
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atendet "a uma “nalídade de otdem páb/ica, qua/ /seja a de pAo-

teção do 4í4tema de ctédito", tegi4tAa Cat1o3 A/betto Haysttom, 

&)tte no magiistétío de G. Ruta ("Le Sectet Bancaíte en DAoít 

Ita/ien", RappoAt, p. 17; CaA/o4 A/beAto Ha94tAom, "O Sígilo 

Bancártio e o Podet Pdb/íco", Rev. de Diteíto MeAcantí/, 79/34). 

Não é e/e um díteíto ab4o/uto, devendo cedeA, é cetto, diante do 

ínteAe44e pdb/íco, do ínteAe44e da ju,stíça, do ínteAme áocíal, 

coniSotme, atid4, tem decidido esta Cotte (RMS n2  75.925-GB, Re.-

ato'. o Míní4tAo Gonça/ve4 de atíveiAa; RE n2 71.640-BA, Reato 

Míní4tAo Djaci. Falcão, RTJ 59/571; MS 7.047, Relatot Miní4tAo 

Ríbeíto da Co4ta, Rev. FoAen4e 143/154; MS 2.172, Retatot Mínis-

tAo Nelun Hungtía, "O" de 5.1.54; RE n2  94.608-SP, Re/ato Mí-

niAtto Cotdeíto GueAAa, RTJ 110/195). E44e caAdtet não ab3oluto 

do 4egtedo bancdAío, que con4títuí AegAa em díteíto compatado, no 

'sentido de que deve e/e cedeA díante do ínteAe44e público, é .e-

conhecido pe/a maíotía do 4 doutAínadoAe4 (Cat1o4 A/beAto Hag4- 

tAom, ob. cít., pág. 37; Sétgío Cat1o4 Covello, "O 'sigilo Bancá-

Aio como Noteção à Intímídade", Rev. do 4 Ttíb4., 648/27, 29; AAy 

Btandão de Olíveíta, "ConsídeAaçõe4 AceAca do Segtedo Bancdtío", 

Rev. de Dit. Cívíl, 23/114, 119). O Segtedo há de cedeA, ente.-

tanto, na ,otma e com ob4etvâncía de ptocedímento3 utabelecído 

em leí. 

44 exceç5e3 ao 'sigilo banceftío eistão, ba4ícamente, no4 

paAágtc*4 do aAt. 38 da Leí ne 4.595, de 31.12.64. A4 nova4 

dispo4íçõe4 que víenam com o4 Leí4 8.033, de 12.4.90, e 8.021, de 

12.4.90, no ponto em que a/teAam notma4 ín4cAíta4 na Leí 4.595, 

de 1.964, 4eAíam incon4titucionais, pana aegun4, dado que e4ta 

catima, a Leí n2 4.595, de 1.964, tetía 'sido Aecepcíonada, pe/a 

Conátítuição de 1.988, como leí comp/ementaA, tendo em vista o 

dí4po,sto no aAt. 192 da Leí Maiot (Cair/o4 A/beAto Hag4tAom, ob. 

cít., pág4. 52-53). Não é hota, entAetanto, de debateAmo4 o tema. 

Fíz o tegiAtAo apenas em teotço da c*Amatíva antetíot, no 4en-

tído de que a4 exceçõe4 ao 31.gílo bancdtio e4tão, ba4ícamente, 

no ,s §§ do att. 38 da Leí 4.595/64. 
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Na vetdade, pode o JudicidAio AequiáitaA, Aelatívamente a 

peuoa4 e inátituiçõeá, inlímmaçõeá que ímp/ícam quebta do 'sigilo 

(Lei 4.595/64, att. 38, § 1 52 ). A (Lcu/dade coniSetída ao Judicid-
Aí0 pneáisupõe, enttetanto, que a autotídade judícídtía ptocedetd 

COM a caute/a, ptudêncía e mode/Lago, víttudeá ínetenteá à ma-
gíáttatuta, ou que 03 magíãttadoá devem poááuíA. 

Poáta aááim a queátão, meu voto, no coo, é no áentído de 

índeetít a /solicitação ozíta pe/a autmídade policial. 

É que, conlíotme tegíátna, com ptoptíedade, o eminente 

Che“. do Miníátétio Pdb/ico da UnítIo, não hd, no á autoá, ptova no 

/sentido de que tenha áido inátauAado ínquétito policial em que 

tenha áído O S4   indiciado, tampouco eátd o pedido íná-

tAuído "com oá e/ementoá de ptova mínimo4 de autoAía de delito, 

aptoá a juistíícat a autotízação judicial ptetendida." (STF, 

Sessão Plenária, ac. de 25.3.92, Relator Ministro CARLOS MARIO 

VELLOSO). 

20. 	 Veja-se, mais, aresto unânime proferido a 16.9.91 pela 5g- 

Turma do Superior Tribunal de Justiça no Julgamento do RHC n2 1290-MG 

(91.0012059-6), Relator o Ministro COSTA LIMA, cuja ementa diz: 

"PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL. REqUISIÇÁO PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. TRANCAMENTO. FALTA DE JUSTA CAUSA. 

1. - PAomotot de Juátiça pode tequiáítdt ír*Amaçõeá e 

documentoá à4 ínátítuíçõeá iíínanceíta4 deátínadaá a inátAuíA ín-

quétíto policial, neááa/vadaá aá hípóteáeá de 'sigilo (LC 40/81, 

aAt. 15, I e IV). 

2. - O áiátema “nanceíto nacional é eáttututado em /eí 

comp/ementaA - CF, aAt. 192 "caput". Aááím, a Lei.. n 2  4595, de 

1964 ISoi tecepcíonada como ta/, umente pode áet a/tetada poA Lei.. 

comp/ementat. Auegutado, no att. 38, o áigilo bancdtio, aá te-

quíáíçõeá $2.íta4 pot PtomotoA de Juátiça, sL et ín quantum, áub- 
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metem-3e a ma limitação, também ín3etta na LC 40/81, nada im-

pedindo que o .5tça atAavé3 do Podea 

3. - Ttatando-3e, no entanto, de ctime contta o 3i3tema 

“nanceiAo nacional o Mini4te:aio Público Fedeta/ podetd tequíáí-

tat a qua/quet autoaidade, in iSoamação, documento ou diligência 

te/atíva& pitava do- ctíme3 pteví3to3 na Leí n2 7.492 de 1986. 

21. 	 Merecem transcritos os seguintes trechos do voto do emi- 

nente Relator, máxime quando contradiz a decisão do órgão a quo, que 

defendia a derrogação do art. 38 da Lei 4.595/64 pelo art. 129 da Cons-

tituição Federal: 

"Não vou a tanto. 

A Con3títuíção deve áet íntetptetada como um todo, 3em 

depattamento3 e3tanque3. 

Catta, no aAtigo 129, inci4o VI, di3põe: 

"Art. 129. São funções institucionais do Ministério 

Público: 

VI - expedir notificações nos procedimentos admi-

nistrativos de sua competência, requisitando informações 

e documentos para instrui-los, na forma da lei comple-

mentar respectiva." 

Outtotanto, a muma Catta utabe/ece: 

"Art. 192. O sistema financeiro nacional, 	estrutu- 

rado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 

País e a servir aos interesses da coletividade, será re-

gulado em lei complementar"... 

O Congumo Nacional ainda não aptovou /eí comp/ementat 

ttatando de uma e de outta matétia. 
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Amím, do me4mo modo que a Lei.. Comp/ementaA n2 40, de 

14.12.81 O.4 Aecepcionada, tamb& o (:).í. a Leí n2  4.595, de 

31.12.64. 

CELSO RIBEIRO BASTOS ob,seAva: 

"O presente artigo estipula que o sistema finan-

ceiro nacional será regulado em lei complementar. Na 

verdade já existe o referido sistema disciplinado pela 

Lei ng 4595/64, que passa a vigorar com força de lei 

complementar. Não é que a referida lei se converte em 

norma dessa categoria. O que acontece é que, não podendo 

a matéria atinente ao sistema financeiro ser disciplinada 

senão por lei complementar, a normatividade anterior, 

nada obstante não constar de norma dessa natureza, só 

pode ser modificada por preceito dessa categoria legis-

lativa. Dal a sua eficácia ser de lei complementar e po-

der falar-se, em conseqüência, que a Lei ng 4.595/64 tem 

força de lei complementar. São duas as matérias que lhe 

cabem: estruturar o sistema financeiro com vistas aos 

objetivos descritos no artigo sob comento e tratar de 

forma específica dos incisos constantes do artigo, assim 
• 

como dos seus parágrafos, sobretudo o terceiro, que exige 

uma legislação integradora." ("Comentários à Constituição 

do Brasil", 72 volume, pg. 358). 

Oita, dí,spõe ema Leí 4.595: 

"Art. 38. As instituições financeiras conservarão 

sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços 

prestados. 

lg - As informações e esclarecimentos ordenados 

pelo Poder Judiciário, prestados pelo Banco Central do 

Brasil ou pelas instituições financeiras, e a exibição de 

livros e documentos em Juízo, se revestirão sempre do 

mesmo caráter sigiloso, só podendo a eles ter acesso as 
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partes legítimas na causa, que deles não poderão ser-

vir-se para fins estranhos à mesma." 

À 'sua vez, a Lei ComptementaA 40/81, utabetece: 

"Art. 15. São atribuições dos membros do Ministé-

rio Público: 

I - promover diligências e requisitar documentos, 

certidões e informações de qualquer repartição pública ou 

órgão federal, estadual ou municipal, da administração 

direta ou indireta, ressalvadas as hipóteses legais de 

sigilo e de segurança nacional, podendo dirigir-se dire-

tamente a qualquer autoridade; 

IV - requisitar informações, resguardado o direito 

de sigilo." 

Contudo, a Lei 7.492, de 16.6.86, diápõe: 

"Art. 29 - O órgão do Ministério Público Federal, 

sempre que julgar necessário, poderá requisitar, a qual-

quer autoridade, informação, documento ou diligência re-

lativa à prova dos crimes previstos nestas lei. 

Parágrafo único - O sigilo dos serviços e opera-

ções financeiras não pode ser invocado como óbice ao 

atendimento da requisição prevista no caput deste arti- 

go. "  

trè-4e, poi4, que o Mini,stétío Palíco adquíAíu amptm 

podefte3 parta AequiÁitaA, ete iondp4io, dinetamente de quatquet 

autotídade níno/tmação, documento ou díligêncía utativa à p4ova 

do/5 c/Limeis" de que, é evidente, truta a Lei 7.492/86, Ae3pon4a-

bilizando-4e peta quebAa do 4ígilo, na &mma do aAt. 18. Não ou-

tAo4, que “cam 'sob o pátio da LC 40/81 e Lei 4.595/64, como ex- 
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p/íqueí antnímmente. 

Vê-3e, contudo, que não 4e tAata de ctíme contAa o Síis-

tema Fínanceíito Nacíonal, ma-s ímputação de p4átíca de aptowtíação 

índêbíta. 

De con4eguínte, ao Romotm de Ju4tíça kt/ta podne4, 

competêncía paut, díAetamente, 4equí4ítaA a ín0,Emação que ím-

po/tte em queb4a do 3ígilo bancdAío. 

Feíta4 eista4 con4ídetaçõe4, poic não 4e ttataA de níme 

contAa o Síistema FínanceiAo Nacíonal, conheço do 'teca/tão e lhe 

dou p4ovímento paita concede4 a o4dem, a “m de tAancaA a ação pon 

líalta de fu4ta cau4a" (in D.J. de 21.10.91). 

22. Assinale-se que tais acórdãos focalizaram, tão-só, os 

casos de pedidos de informações da autoridade policial ou do Ministério 

Público. Não cogitaram de requisição do Poder Legislativo. Mas em ambos 

ficou claro que, sobre ter sido a Lei 4.595/64 recepcionada como lei 

complementar, o sigilo bancário continua de pé, como de pé estão suas 

exceções arroladas nos §§ do citado art. 38. 

23. E óbvia é a conclusão: se a Constituição em seu art. 129, 

como demonstrou o STJ, não teve o condão de revogar o sigilo bancário, 

com muito mais razão não se há pensar, a fortiori, em qualquer outra 

derrogação por via do prefalado art. 50, § 2 2 , norma, aliás, pratica-

mente idêntica em estrutura e conteúdo ao art. 30, § único, da Carta de 

1969. 

III 

24. Por outro lado, descabida e sem qualquer sustentação é a 

assertiva do Parecer n 2  173 constante de fls. 47 a 52 dos autos, do Se-

nado Federal, segundo o que o precitado § 42 do art. 38 da Lei 4.595/64 
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teria sido "dettogado a pattít da 3upenveniência do dí3poisto no3 att3. 

275, íncí3o I, e 216, íncí3o III, do Regimento Intenno" (f is. 52), os 

quais estão assim vazados: 

Ant. 215 - São uctíto3 03 tequetímento3 não te líetído3 no 

attígo antetion e dependem de votação pot maíotia 3ímple3, pne-
'sente a maíotía da compo3íção do Senado, 3aevo 03 abaíxo upeci-

igcado3: 

I - dependente de decí3ão da Mua, tequetimento de ín-

&)tmação a Míníátto de E3tado (Con3t., att. 50, § 2Q1; 

Att. 216 - 03 tequetímento3 de ínotmaçõe3 eistão 3ujeito3 

à4 4guinte4 notma3: 

III - /ido/3 na Hota do Expediente, 'senão dupacha4o3 à 

Me4a pana deci3ão; 

§ 7 2  - Ao gm de ttínta día3, quando não hajam isído 

pte4tada4 in6onmaçõe4, o Senado teunit-4e-d, dentto de 'setenta 

e dua3 how3, pata declatat a ocottêncía do acto e adotat a3 

pnovidência4 decottente3 do dí3po3to no § 2Q do att. 50 da Con3- 

títuíção". 

'25. 	 O erro é palmar. Primeiro, porque a antinomia é apenas 

aparente, visto as normas transcritas terem tão-só sentido de regra ge-

ral, enquanto o disposto no § 4 2  do art. 38 da Lei 4.595/64 se constitui 

em exceção, devendo ser tratado pelo critério da lex specialis. Conforme 

ensina o Prof. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR, a "apticação do ctítétío da 

/ex 4pecíatí4 ao congíto total-patcíal con3títuí um meio de evítd-lo", 

cabendo, então, "uma intenputação tutnitiva" daquele § 

("ICMS-Não-Cumulatividade e suas Exceções Constitucionais", in "Inter-

pretação e Estudos da Constiuição de 1988", ed. ATLAS, 1990, pág. 63). 
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Em outras palavras: o § 4 2  do art. 38 da Lei Bancária caracteriza si-

tuação especial de sigilo, a excepcionar a regra geral do Regimento In-

terno e exigir a aprovação pelo Plenário do requerimento de informação. 

E o mesmo critério da especialidade aplica-se, ainda, com relação ao 

disposto nos arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Câmara dos deputa-

dos instituído pela Resolução n 2  17, de 1989. 

26. Por outro lado, a prevalecer o entendimento do Parecer n2 

173 do Senado — e pode-se pensar desse modo, na medida em que ali se 

evidenciasse ter o Regimento regulado por inteiro a matéria — o equívoco 

aumenta ainda, tanto mais por não terem os doutos subscritores daquele 

trabalho levado em linha de consideração aspecto de suma relevância na 

matéria, qual seja o do campo material das espécies normativas em ques-

tão. 

27. Efetivamente, disposição alguma em matéria de sigilo 

bancário pode hoje ser comportável em sede de normas regimentais, a me-

nos que se edite a lei complementar prevista no art. 192 da Constitui-

ção, sendo por igual inadmissível possa um regimento interno revogar a 

Lei 4.595/64. Tal diploma, repita-se, vale "como ãe /eí comp/ementaA 

oááe", e sua modificação "depende de /eí compeementaA, ou áeja, de /eí 

áo4mada no4 tenmo4 do aAt. 69", como observa JOSÉ AFONSO DA SILVA 

("Curso de Direito Constitucional Positivo", 7q ed., Revista dos Tribu-

nais, pág. 692). 

28. In casu, por certo, há de se entender seja tal lei com- 

plementar arrolada dentre as normas exaurientes, que afastam qualquer 

outra "nokmatívízação paAa/e/a", na expressão de CELSO RIBEIRO BASTOS 

("A Lei Complementar — Teoria e Comentários", ed. Saraiva, 1985, pág. 

35), ou seja, as que "víncu/am medída4 de pen 	pnodutonaá de eteítoá, 

áem quatque4 adjutó4ío de outut eápé.cíe noAmatíva" (op. cit., pág. 35). 

Mas, ainda que, consoante também ensina CELSO BASTOS, se viesse a admi-

tir fossem continuáveis as normas em questão, caberia também, na espé-

cie, à lei complementar papel "tão p4oemínente, na dí4cíplínação “nat 

da matétía, que 'sua. omí44ão acaAketa uma ínvíabí/idade légíca do 4utgí-

mento da leí oildíndAía". A ausência, pois, das regras gerais da lei 
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complementar como pré-requisito à edição de qualquer outra norma "ge4a 

almo/uta ínvíaóí/ízação de uma leí otdindtía que, ímplícita ou exp/ící-

tamente, tente 4ufmtítuit-3eà. noAma comp/ementaA Wtante" (op. cit., 

págs. 40/41). 

29. A questão, no mínimo, é de invasão de área constitucio- 

nalmente reservada à lei complementar, ou, na expressão de JOSÉ AFONSO 

DA SILVA, de reserva legal qualificada ("Aplicabilidade das Normas 

Constitucionais", 2§ ed., ed. Rev. dos Tribunais, pág. 211), na medida 

em que o sigilo bancário, atualmente, tem de ser disciplinado por lei 

complementar. 

30. E impende acentuar mais uma vez persistir hoje o art. 38 

da Lei 4.595/64 a regular, exaustivamente, como se lei complementar 

fosse, toda a matéria de sigilo, tal como agora pretende fazê-lo a fu-

tura lei complementar, como se Vê dos respectivos projetos em trâmite no 

Congresso Nacional, avultando nesse ponto os sucessivos substitutivos 

apresentados na Comissão Especial de Assuntos Financeiros pelo Relator 

Deputado Cesar Maia. 

31. Note-se: o conflito de que se trata, na esteira do pre- 

citado Parecer 173 do Senado, não é caso de ilegalidade, mas de incons-

titucionalidade, por invasão de competência, na medida em que os arts. 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado procuram substituir-se à norma 

do mencionado §. 42 do art. 38 da Lei 4.595, de 1964. 

32. Encaixa-se como luva ao presente caso o seguinte voto do 

Ministro MOREIRA ALVES no julgamento do RE n 2  84.994, em acórdão do Su-

premo Tribunal Federal, em sessão plenária, dando pela inconstituciona-

lidade da Lei Estadual n2  10.421, de 03.12.71, por ter ela colidido com 

o disposto nos arts. 113 e 201 do Código Tributário Nacional: 

"Estou ptopondo a ínconistítucíonalidade, pot inva4ão, 

pe/o /egí4fadoA utaduat, da e4 ,6e4a de competêncía do /egi4/adoA 

edeita.t. Se o juíz ap/íca moneamente díApo,sítívo do DL 406, não 



J 
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ínvade a competêncía do legí4ladolt, ma4 apena4 viola a te.. Há, 

poíá, que díátínguít: quando a legí4lação , edeta/ dec/aAa pnín-

cípío ge4a/ de Díuíto DtíbutdAío, é noiima que 46 pode eistait 
contída em /eí comp/ementaA &de4a/, e a /eí comp/ementaA oade-

ka/, dentno da áua eálíe4a de competêncía, declaAa que 04 ptincí-
píoá getaí4 'são e4te4 OU aque/eá. Se víe4 o legí4ladolt eátadua/ a 

eátabe/em no/ma geAat 4obAe díiteíto tAíbutdAío, eátd e/e ínva-
díndo a competêncía &deAa/. Daí, a íncon4títucíonalídade. 

Po 4 que dízemo4 que, quando o legí,gadot eistadual /egíá/a 

4obite 194oceááo Cíví/, eátd pAatícando uma íncon4títucíonalídade? 

PoAque e/e íng4e33ou no tevteno Aue4vado à competêncía do se-

gíAladon 

0Aa, nute coo, acontece a muma cosa. A natu4eza da 

no4ma é a de um wtíncípío getat de Dí4eíto T/tíbutatío. Quem tem 

competèncía paAa legí41aA 4ob4e pAíncípío geAat de díteíto tAí-

butdAio? É a Uníão. 

O pub/ema é áempte de ínva4ão de competêncía, e a con-

4eqãncía é a me.-ma: a ínconátítucíonalídade" (STF, Sessão Ple-

nária, ac. de 13.4.77, in "Jurisprudência Brasileira" n2 20, 

págs. 164 a 172). 

33. 	 Nesse passo, inconstitucionais que são os citados incisos 

dos arts. 215 e 216 do Regimento, tranqüila se mostra a sua impugnação 

por via de ação direta de inconstitucionalidade a ser proposta até mesmo 

pelo Chefe do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 103, I, da 

Constituição. E plenamente cabível será sua suspensão liminar, com su-

pedâneo na letra p do inciso I do art. 102, em razão da relevância da 

matéria e da urgência para a solução da polêmica que se instaurou entre 

os Poderes Executivo e Legislativo, ainda mais considerando a multipli-

cidade de requisições apresentadas por parlamentares sem a observância 

do § 42 do art. 38 da Lei 4.595/64, tudo sob a ameaça de processo por 

crime de responsabilidade (art. 50, §, 2 2 , da Constituição). 
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34. A par disso, poderia ser tentada a propositura de ação 

civil pública com base no art. 129, III, da Constituição, em função até 

do precedente da Ação Civil Pública n2 V.531/90 intentada pelo Ministé-

rio Público Federal contra a prestação de informes em 1990 ao Senador 

Sr. Jamil Haddad pela então Sra. Ministra da Economia, onde se eviden-

ciou situar-se no âmbito da defesa dos interesses difusos o direito à 

privacidade (C.F.,art. 52, X), do qual o sigilo bancário é espécie (cfe. 

boletim Informativo SECODID n2 13, de abril/outubro de 1990, págs. 

192/195). 

35. Mister se faz assinalar, todavia, ter sido tal processo 

extinto sem o julgamento do mérito, à falta de interesse de agir, uma 

vez que aquelas informações já tinham sido prestadas ao Senado Federal. 

Todavia, uma nova ação até se justificaria, a perdurarem as inúmeras 

exigências de prestação de informes ao arrepio da Lei Bancária, como tem 

ocorrido. 

IV 

36. Diante do exposto, nada mais resta senão concluir com o 

Banco Central no sentido da plena vigência do §. 42 do art. 38 da Lei 

4.595, de 1964, merecendo ser intentada ação direta de inconstituciona-

lidade com pedido de decretação da suspensão liminar do disposto nos 

arts. 215, I, e 216, III, do Regimento Interno do Senado, pelos funda-

mentos alinhados no presente trabalho, tudo com vistas à solução do im-

passe. 

37. Considerando, porém, a relevância da matéria, a envolver 

possível confronto político entre os Poderes Executivo e Legislativo, 

seria de se submeter o assunto à apreciação da Consultoria Geral da Re- 
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pública, nos termos do art. 20 do Decreto nQ 92.889, de 7.7.86. 

de 1992. 

S.M.J. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 30 de julho 

OBI DAMASCENO FERREIRA 
Coordenador de Assuntos Financeiros e Tributários 

De acordo. 

Efetivamente, o art. 52  da Constituição Federal, em vá-

rios de seus incisos, permite embasar o sigilo bancário como objeto de 

direito fundamental. O inciso X, ex. gr ., garante a inviolabilidade da 

intimidade e da vida privada, no sentido daquilo que é privativo e não 

público (privacidade). O inciso XII, por isso mesmo, afirma a inviola-

bilidade do sigilo de dados, com o que se garante o direito fundamental 

à liberdade e à segurança. 

Inviolabilidade do sigilo de dados e privacidade são 

correlatos. Em questão está o direito de o indivíduo excluir do conhe-

cimento de terceiros aquilo que a ele só é pertinente e que diz respeito 

ao seu modo de ser exclusivo no âmbito de sua vida privada. 

Direito à privacidade é direito subjetivo fundamental. 

Como direito subjetivo, manifesta uma estrutura básica, cujos elementos 

são o sujeito, o conteúdo e o objeto. O sujeito é o titular do direito. 

Em se tratando de um dos direitos fundamentais do indivíduo, o sujeito é 

toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

residente (ou transeunte - cf. Mello Filho, (1984:20) no País (art. 52, 

caput). O conteúdo é a faculdade específica atribuída ao sujeito, que 

pode ser a faculdade de constranger os outros ou de resistir-lhes (casos 

dos direitos pessoais) ou de dispor, gozar, usufruir (caso dos direitos 

reais). A privacidade, como direito, tem por conteúdo a faculdade de 
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constranger os outros ao respeito e de resistir à violação do que lhe é 

próprio, isto é, das situações vitais que, por lhe dizerem a ele só 

respeito, deseja manter indevassáveis, ao abrigo de sua única e discri-

cionária decisão. O objeto é o bem protegido, que pode ser uma res (uma 

coisa, não necessariamente física, no caso de direitos reais) ou um in-

teresse (no caso dos direitos pessoais). No direito à privacidade, o 

objeto é, em suma, a integridade moral do sujeito. Tanto conteúdo quanto 

objeto são muito claros no art. 12 da Declaração Universal dos Direitos 

do Homem de 1948, em que se lê: "Ninguém sofrerá intromissões arbitrá-

rias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na sua 

correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais in-

tromissões ou ataques toda pessoa tem direito à proteção da Lei". No 

Brasil, a Lei n2 5250/67, ainda em vigor (Lei de Imprensa) estabelece 

responsabilidade civil nos casos de calúnia e difamação se o fato impu-

tado, ainda que verdadeiro, disser "4.e.speito à vida pvada do o&ndido 

e a dívulgação não &:141 motívada em /Lazão de inte4e44e palíco". E a Lei 

n2 7232/84 — Lei de Informática — protege o sigilo dos dados armazena-

dos, processados e vinculados, que sejam do interesse da privacidade das 

pessoas (art. 2 2 , VIII). 

A positivação de um direito humano, conforme o demonstra 

Celso Lafer ("A Reconstrução dos Direitos Humanos", São Paulo, 

1988:241), "não e/ímína, e po't veze3 exaceAba, 424 p4o6/ema's puitico4 de 

,sua tute/a". O direito à privacidade tem raízes modernas. No antigo Di-

reito Romano, a oposição entre opúblico e o privado tinha a ver com a 

separação entre o que era de utilidade comum e o que dizia respeito à 

utilidade dos particulares. Com  base nesta distinção afirmava-se a su-

premacia do público sobre o privado. Mas o público, como já se esboçava 

na Grécia antiga, passando a princípio básico das democracias modernas, 

é também o que aparece, que é visível a todos, em oposição ao secreto, 

ao segredo, ao ato de um poder por isso arbitrário, isto é, porque não 

se mostra. Jáoprivado é o que pertence à ordem do que não se mostra em 

público, do que não se informa a todos nem deve ou precisa ser transpa-

rente, por dizer respeito às exigências vitais de cada indivíduo, im-

postas pela necessidade de sobrevivência, que circunscreviam o âmbito do 

privativo. 
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A distinção entre a esfera pública e a privada, que para 

os romanos e os gregos era clara, perde nitidez na era moderna. Para 

aqueles, o privado (privus), que não se confundia com riqueza privada, 

era o terreno do que era próprio ao homem, como ser jungido ao trabalho 

e à busca de que lhe era útil. Já o público era o âmbito do político, do 

encontro dos homens para o seu governo. Esta distinção, na era moderna, 

se vê atravessada pela noção do social, comum tanto ao público (políti-

co) como ao privado (familiar). A afirmação generalizada da "sociabili-

dade" trouxe o problema da distinção entre o social público (área da 

política) e o social privado (área do econômico, doi -cercado), donde o 

aparecimento de duas novas e importantes dicotomias que estão na raiz 

dos direitos humanos modernos: estado e sociedade, sociedade e indiví-

duo. É nesse contexto que surge a privacidade. O social privado, o mer-

cado, passa a exigir a garantia de um interesse público (livre concor-

rência, propriedade privada dos bens de produção) que não se confunde 

com o governo (política), embora dele precise. Mas contra a presença 

abrangente e avassaladora do mercado que nivela os homens à mercadoria, 

contrapõe-se a privacidade do indivíduo (Ferraz, 1988:131). 

Analisando-se, pois, o público e o privado na sua acepção 

contemporânea, deve-se reconhecer que o público-político é dominado pelo 

principio da transparência e da igualdade; já o social-privado está sob 

o domínio do princípio da diferenciação (no sentido do direito de ser 

diferente, por exemplo, à maneira de Stuart Mill: On Liberty, New 

York-London 1975:70); por fim, o terreno da individualidade privativa é 

regido pelo princípio da exclusividade. 

Este último, expresso por Hannah Arendt com base em Kant 

(cf. Celso Lafer, 1988:267), visa a assegurar ao indivíduo a sua iden-

tidade diante dos riscos proporcionados pela niveladora pressão social e 

pela incontrastável impositividade do poder político. Aquilo que é ex-

clusivo é o que passa pelas opções pessoais, afetadas pela subjetividade 

do indivíduo e que não é guiada nem por normas nem por padrões objeti-

vos. No recôndito da privacidade se esconde, pois, a intimidade. A in-

timidade não exige publicidade porque não envolve direitos de terceiros. 

No âmbito da privacidade, a intimidade é o mais exclusivo dos seus di- 

/- 
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reitos. Há, porém, uma certa gradação nos direitos da privacidade. Tam-

bém o direito ao nome, à imagem, à reputação compõe o campo da privaci-

dade. A imagem, a reputação, o nome, à diferença da intimidade, são ex-

clusivos (próprios), mas perante os outros. Como direito à privacidade, 

demarcam, a individualidade em face dos outros. Ninguém tem um nome, uma 

imagem, uma reputação para si mesmo, mas como condição de comunicação. 

Contudo, embora sejam de conhecimento dos outros, que deles estão in-

formados, não podem transformar-se em objeto de troca do mercado, salvo 

se houver consentimento. Segue-se daí que o princípio da exclusividade, 

que rege o direito à privacidade, aplica-se diferentemente aos seus ob-

jetos específicos. Assim, o inciso X do art. 52 da Constituição, ao 

tornar invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegura-lhes o domínio exclusivo em vários sentidos. Embora os 

comentadores não vejam diferença entre vida privada e intimidade (cf. 

Ferreira Filho, Comentários à Constituição Brasileira de 1988, 1990:35, 

Cretella Júnior, Comentários à Constituição Brasileira de 1988, 

1990:257), pode-se vislumbrar um diferente grau de exclusividade entre 

ambas. A intimidade é o âmbito do exclusivo que alguém reserva para si, 

sem nenhuma repercussão social, sem mesmo ao alcance de sua vida privada 

que, por mais isolada que seja, é sempre um viver entre os outros (na 

família, no trabalho, no lazer em comum). Não há um conceito absoluto de 

intimidade. Mas é possível exemplificá-lo: o diário íntimo, o segredo 

sob juramento, as próprias convicções, as situações indevassáveis de 

pudor pessoal, o segredo íntimo cuja mínima publicidade constrange. Já a 

vida privada envolve a proteção de formas exclusivas de convivência. 

Trata-se de situações em que a comunicação é inevitável (em termos de 

relação de alguém com alguém que, entre si, trocam mensagens), das 

quais, em princípio, são excluídos terceiros. Terceiro é, por definição, 

o que não participa, que não troca mensagens, que está interessado em 

outras coisas. Numa forma abstrata, o terceiro compõe a sociedade, den-

tro da qual a vida privada se desenvolve, mas com ela não se confunde 

(cf. Luhmann, Rechtssoziologie, 1972). A vida privada pode envolver, 

pois, situações de opção pessoal (como a escolha do regime de bens no 

casamento) mas que, em certos momentos, podem requerer a comunicação a 

terceiros (na aquisição, por exemplo, de um bem imóvel). Por aí ela di-

fere da intimidade, que não experimenta esta forma de repercussão. Já a 

honra e a imagem têm ostensivamente um sentido comunicacional que en- 
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volve terceiros inevitavelmente. Ambos, especialmente a imagem, são si-

tuações personalíssimos perante os outros, direito à honra é, assim, 

direito de sustentar o modo pelo qual cada um supõe e deseja ser bem 
visto pela sociedade. É uma combinação entre auto-respeito e respeito 

dos outros. A honra se projeta na imagem que, embora de alguém, é sempre 
como alguém julga e quer aparecer para os outros. O direito à imagem é o 

direito de não vê-la mercantilizada, usada, sem seu consentimento ex-

clusivo, em proveito de outros interesses que não os próprios. Por úl-

timo, embora graduando-se nos diferentes objetos, o princípio da exclu-

sividade tem, perante todos, um mesmo propósito: a integridade moral do 

indivíduo, aquilo que faz de cada um o que é e lhe permite inserir-se na 

vida social e na vida pública. 

Ora, as competências atribuídas aos poderes da República 

não podem, por tudo isso, contrapor-se ao reconhecimento do indivíduo 

como cidadão cuja dignidade está corporificada nos direitos fundamen-

tais. 

Assim, quando se lê no art. 50, § 2 2 , que as Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal podem encaminhar pedidos es-

critos de informação aos Ministros de Estado, importando a recusa crime 

de responsabilidade, esta competência não pode sobrepor-se aos direitos 

fundamentais do cidadão. Afinal, na medida em que as constituições são 

vistas como sistemas de normas (José Afonso da Silva, Aplicabilidade das 

Normas Constitucionais, 1968:37), torna-se inevitável o recurso ao 

principio de escalonamento entre elas (k. Engisch, Einfuchrung in das 

juristische Donken, 1968:157) com a conseqüente prevalência daquelas, 

cujo conteúdo são direitos fundamentais, sobre as demais (O. Bachof, 

Verfassungswidrige Verfassungsnormen, 1951). 

Nesse passo, há de reconhecer-se que o art. 38 da Lei 

4.595/64 não foi revogado; ao contrário, foi ele recebido pela Consti-

tuição de 1988. O parágrafo 2 2  do art. 50 da C.F., .tomado na sua lite-

ralidade singela, não o alcança, posto que aquele regula um direito 

fundamental. E a boa regra de hermenêutica manda que este se interprete 

extensivamente, obrigando, em conseqüência, que a competência das Mesas 





SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
	 Processo n2  101.68.003433/92-12 	 25 

se interprete, nesse ponto, restritivamente. Assim, quando no caput, o 

art. 50 da C.F. fala em assunto e no §. 22  em informações, ambos devem 

ser entendidos como referentes a questões de natureza pública, na órbita 

da competência federal. O art. 50, na verdade, instrumentaliza o art.49- 

-X da C.F.(competência do Congresso Nacional para fiscalizar e contro-

lar os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta), 

que por sua vez se refere ao art. 70 da C.F. em que se fala dos assuntos 

passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacio-

nal e patrimonial da União e das entidades da administração direta e 

indireta, portanto assuntos e informações referentes a atos de gestão 

administrativa do Poder Executivo. Nada autoriza a pensar que neste rol 

estejam assuntos referentes à vida privada dos cidadãos. Por isso, 

quando este for o caso, a cautela imposta pelo art. 38 da Lei 4.595/64 é 

imprescindível sob pena de sobrepor-se o interesse do Estado aos direi-

tos fundamentais. 

Daí, por certo, ser também de todo descabida a tese da 

derrogação da Lei 4.595/64 pelo disposto nos arts. 215, I, e 216, III, 

do Regimento Interno do Senado Federal. Acatada um tal tese, seríamos 

conduzidos a flagrante inconstitucionalidade, sendo, então, cabível a 

proposição de ação direta de inconstitucionalidade, conforme bem sa-

lientou o parecer em apreciação, ao qual dou o meu placet. 

Submeta-se o processo à superior apreciação do Exm2 Sr. 

Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 30 de julho de 

1992. 

- 

TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
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DESPACHO 	Aprovo o Parecer n2 A7 92 da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (Fls. 177/201), que, reafirmando precedentes 

pronunciamentos jurídicos do Banco Central do Brasil, 

demonstra continuar em vigor o art. 38 da Lei n2 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, em especial o seu § 42, razão por que o 

atendimento de pedidos de informações formalizados pelo Poder 

Legislativo Federal sobre operacões e serviços bancários, 

para que não configure quebra de sigilo, se condiciona à 

aprovação pelo Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de 

Inquérito, pela maioria absoluta de seus membros. 

Publique-se, juntamente com o referido Parecer. 

Brasília (DF),Ude julho de 1992 

MARCLIO MARQUES MOREIRA 
Ministro de Estado da Economia, Fazenda e 

Planejamento 




